CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 129548/2017
Recorrente: Marcílio Mendes de Freitas
Auto de Infração n. 6147, de 10/03/2017.
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
Advogadas – Gisele Gaudêncio A. da S. Ribeiro – OAB/MT 7.335
                      Flávia Petersen Moretti – OAB/MT 7.353

2ª Junta de Julgamento de Recursos
ACÓRDÃO – 142/19
EMENTA. Auto de Infração n. 6147, de 10/03/2017. Por operar atividade potencialmente poluidora (fundição de alumínio) sem licença de operação expedida pelo órgão ambiental competente. Causar poluição através de lançamentos e disposição de resíduos sólidos, líquidos e gasosos. Auto de Inspeção n. 8390, de 10/03/2017. Termo de Embargo/Interdição n. 124743, de 10/03/2017. Relatório Técnico n. 060/CFE/SUF/SEMA/2017. Decisão Administrativa n. 642/SUNOR/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 6147, arbitrando multa de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), com fulcro nos artigos 62, inciso V, 64 e 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja reformada a decisão da SUNOR decretando a nulidade do auto de infração, de embargo e apreensão em decorrência dos vícios insanáveis apresentados, bem como o consequente arquivamento do presente processo administrativos e a suspensão definitiva do embargo da atividade e a devolução do material ao recorrente com a retirada da restrição de depositário. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, considerando o teor dos novos documentos trazidos pelo recorrente, o que, indubitavelmente, comprovam que seu empreendimento já está sendo regularizado, inclusive com indispensável interveniência do Ministério Público Estadual, demonstrando com clareza que todas as medidas vêm sendo adotadas com vista à regularização ambiental. Considerando a consistência das informações contidas nos autos, notadamente da nova documentação trazida, aliada a existência de provas cabais que confirmam as alegações do recorrente, o nosso voto, por questão de inteira consiste em considerar sem efeito o auto de infração, com o consequente arquivamento do processo, cabendo ao Estado fiscalizador, se assim achar conveniente proceder nova fiscalização para verificar se o empreendimento funciona dentro da legalidade.  

Presentes à votação os seguintes membros: 
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Adelayne Bazzano Magalhães
Representante da SES
Luan Loureiro Bruschi
Representante do IFPDS
Cuiabá, 22 de agosto de 2019.
Edvaldo Belisário dos Santos
    Presidente da 2ª J.J.R.       

